
Ofício 039/2025

De: Gabinete J. - GP_ARIGEL

Para: Gabinete _Prefeitura_MUNICÍPIO DE ALVARES MACHADO [Privado]

Data: 31/03/2025 às 12:19:25

Setores envolvidos:

GP_ARIGEL

1ª Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Álvares Machado, realizada em 31 de março

de 2025.

 

OFÍCIO CM n.º 039/2025 – EXPCM1ªSE Álvares Machado, 31 de março de 2025.

Ao Excelentíssimo Senhor

Luiz Francisco Boigues

Prefeito de Álvares Machado

gabinete@alvaresmachado.sp.gov.br

Assunto: Matérias legislativas resultantes da 1ª Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Álvares
Machado, realizada em 31 de março de 2025.

Excelentíssimo Senhor, Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos para apreciação de Vossa Excelência as matérias legislativas
resultantes da 1ª Sessão Extraordinária da Câmara Municipal de Álvares Machado, realizada em 31 de março
de 2025.

 

Matérias Legislativas Vinculadas

Data Anexação: 31 de março de 2025
Matéria: Razões do Veto n.º 1 de 2025
Comunica Veto Total do Projeto de Lei n.º 2/2025 de autoria deste Poder Executivo, dispondo sobre a concessão da
revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Poder Executivo e do Poder Legislativo do município
de Álvares Machado.

Data Anexação: 31 de março de 2025
Matéria: Projeto de Lei do Executivo n.º 2 de 2025
Concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Poder Executivo nos termos do art. 37,
inciso X, da Constituição Federal e dá outras providências. Redação Final dada pela CJRLP por meio da Emenda
Modificativa n.º001/2025.

Data Anexação: 31 de março de 2025
Matéria: Projeto de Lei do Executivo n.º 5 de 2025
Autoriza os Poderes Executivo e Legislativo a conceder revisão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos
municipais; autoriza o Poder Executivo a conceder reajuste remuneratório aos vencimentos de seus servidores e dá
outras providências.
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https://sapl.alvaresmachado.sp.leg.br/materia/10946
https://sapl.alvaresmachado.sp.leg.br/materia/10829
https://sapl.alvaresmachado.sp.leg.br/materia/10933


 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Joel Nunes de Almeida

Presidente da Câmara Municipal de Álvares Machado

_

 Fabiane Maria de São José         

Assessora do Gabinete  da Presidência, de Relações Institucionais e de Gestão Legislativa.

 

Anexos:
ExpCM1_Ext_2025001.pdf
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MENSAGEM DE COMUNTCAçÃO DO VETO NO OZ25
ACATADO

A Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Álvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuições legais e

regimentais, comunica a Vossa Excelência que, em Sessão Plenária, extraordinária,

realizada nesta Casa Legislativa, foi mantido o VETO TOTAL ao Proieto de Lei

ordinária do Executivo no 2 de 2025, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues,

que dispôe sobre "a concessão da revisão geral anual aos vencimentos dos servidores

públicos do poder Executivo e do Poder Legislativo do município de Álvares Machado"

Encaminhamos a presente comunicação para ciência e demais providências que se

fizerem necessárias.

Mesa da Câmara Municipal de Alvares Machado, aos 31 de março de 2025.

JOEL E ALM
ente

JOÃO EDUARDO RAMIREZ SANCHEZ
1o Secretário

u NI

Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Diretoria Legislativa

CARLOS ALE

www.alvaresmachado.sll.leg.br Q
camara@alvaresmachado.sp.leg.br El
Rua Monsenhor Nakamura,783, Orixás EE
19.160-049 -r vares Machado-SP,
(18) 3273-1331 ("

AROUES SANCHES
2o Secretário

/t,.9tl
é

a
Registrado e publicado na Di islativa, na data supra

t§ $l
JOS

ARIGE u lando D ria Legislativa
É

N
resr

DIGÀ NÃo ÀS DROGAS E À PIDOFILIA. DENU,.-CIE! Qo 197 e 190 - Plaítões 24h. A denúncia pode ser anônimâ.
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Governo de
Álvarcs Machado
I Administraçào

@govrlvàÍesnrâ(hâdo
www.alvaresmachado.sÊgov.br

Praça da Eandeira, 5/N - (.l8)3273-9300
I 9 I @.00O - Alvâíes Mâ(hàdo, 5P

A Sua Excelência a Senhora

.IOEL NUNES DE ALMEIDA
Presidente da Câmara Municipal
Alvares Machado - SP

oF PM N'90/2025
Álvares Machado,24 de março de2025.

Lí.
Qg{d.t. .

\r la ti tr{ ,-s '*

f, Z 5 l,i.Ll. ioii .;.

..§-
DfrffirmA r!4' ':It,r,,L nE

ÁLvEREs uncnni;o/s;r
Assunto: Comunica Veto Total

Senhor Presidente

Cumprimentando-o cordialmente e acusando o Íecebimento do Autógrâfo
n" 612025 do Projeto de Lei n" 212025 de autoria deste Poder Executivo, dispondo sobre a

concessão da revkão geral anual aos vencimentos dos servidores públicos do Poder

Execurtvo e do Poder Legislativo do município de Álvares machado, nos terrnos do art
37, inciso X, da Constituição Federal e dá outras providências, comunico a Vossa

Excelência que, usando das pÍerrogativas que me são conferidas pelos § l'do art. 951 c.c.

inciso III do art. 1092 da Lei orgânica do Município, decidi VETÁ-LO T0TALMENTE,
pelas razões a seguir aduzidas:

Ouvida, a Procuradoria Geral do Município manifestou-se pelo veto total ao

Projeto de Lei, pelas seguintes razões:

Analisando os termos do projeto aprovado em relação ao encaminhado pelo

Executivo, verifica-se que o mesmo recebeu a Emenda ModiÍicativa n' 112025 de autoria

da Comissão de Justiça, Redação e Legislação Participativa desta Augusta Casa de Leis,

referente a redação do art. lo e Parágrafo único em aÍt. 2" com a seguinte redação:

Art. l" Ficam o Poder Executivo e o Poder Legislativo
Municipal autorizados, nos termos do inciso X, do art. 37, da
Constituição Federal, a conceder revisão geral anual aos
vencimentos de seus servidores, no percentual de 4,8j94 (quatro

Aí. 95. Aprovâdo o projeto de lei, o pÍesidente da Câmârâ Mmicipal, no pmzo d€ dez dias úteis, enviaÍá o autóerâfo ao pref€ito
municipal, que, aqüiescendo, o sâncionaÍi-

§ l' Se o pÍefeito considerar o projelo, no todo ou em pârte, irconsitucional ou cootÍário âo inteÍÊss€ público, venilo-á total ou
parcialmente, no p.âzo de I 5 (quiDze) dias úteis, contados dâ dâta do Íecebimento, e comunicâm d€ntÍo de 48 (quaÍenta e oito) hoíãs

ao p.esidente da Câmâía Municipal.
Aí. 109. Ao pÍefeito compete:
IÍI - vetar no todo ou em parte, os projetos de lei apÍovados pelâ Câmam Municipâl;

"Diga não às drogas e pedofilia". Denuncie! Telefone: 190 - A denúttcia pode seÍ anônima. A
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Governo de
Álvares Machado
I Adminístraçáo

@goválvàrêíí?làchado
www.â lvaÍermâchado-sp.govbr

Praça da Eandeln, VN - (18)3273-9300

l9'l60.000 - Á,vàÍes Màchàdo, 5P

virgula oitenta e tr* por cento), corresponde te a variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÁ do ano de

2024.
Parágrafo único. A Divisão de Administração, através do

Setor de Recursos Humanos e a Secretaria Adminístrativa do
Legislativo, ficam autorizadas a proceder a adequação das escalas

de vencimentos dos servídores incluindo os percentuais de revisâo
previstos no caput deste artigo-

Art. 2" Fica autorizado o Poder Executivo a conceder um

reajuste adicional de 2,67oÁ (dois, sessenta e sete por cento),

correspondente a um ganho real sobre os vencimentos dos

servidores.

Sem embargo das razões que inspiraram a propositura da referida emenda

ao projeto de lei em tela, temos que a mesma é mânifestamente inconstitucional.

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme dispõe a Constituição Federal,

bem como a Lei Orgânica do Município, é prerrogativa do Poder Legislativo de propor

emendas aos projetos de Lei. Entretanto, essa faculdade não é incondicionada, ou seja, eslá

atrelada aos limites dispostos no ordenamento juridico.

No caso em questâo, a redação original do aÍ. 1'da proposta, previa que o

Poder Executivo concederia um aumento nos vencimentos dos servidores públicos na

ordem de 7,507o (sete virgula cinquenta por cento) correspondente a soma de 4,837o

(quato viÍgula oitenta e três por cento) a título de revisão anual nos termos do inciso

X, do art. 37 da Constituição Federal, correspondente a variação do Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no exercício de 2024 acrescido de 2,67Yo (dois

virgula sessenta e sete poÍ cento) a título de rea remuneratório.

Todavia, a redaçâo da Emenda Modificativa introduzida na proposta acabou

poÍ geÍâr aumento de despesa do Executivo Municipal.

Isso porque, a redação dada aos arts. 1'e 2" do Projeto de Lei no 212025 por

meio da Emenda ModiÍicativa n" 112025, acabou por determinar a aplicação de 2 (dois)

indices distintos sobre os vencimentos dos servidores públicos, passando assim o

percentual de aumento de 7,50%' (sete virgula cinquenta por cento) para 7,637o (sete

úrgula sessenta e três por cento).

Essa constatação se dá tendo em vista que a alteração imposta por esta Casa

de Lei faz surgir a aplicação dos índices de forma composta,já que haverá aplicaçào de um

índice sobre o outro.

"Diga àoàsdrogasepedofilia".Denuncie!Telefone:190-Adenúnciapodeseranônima. A
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Ao aprovar a emenda modificativa em questão, a Câmara Municipal acabou

por exceder o prognóstico de despesas contemplado no texto original do projeto de 7,50%

em conformidade com o Relatório de Impacto Econômico-Financeiro elaborado nos

termos da LRF.

Como ensina José Afonso da Silva, ao trataÍ da questão das emendas em

projetos de iniciativa reservada, analisando questão análoga, "quando no projeto se fixam
padrões de vencimentos ou se reestruturam níveis de vencimentos de funcionários
públicos, esses padrões e níveis não podem ser modificados por via de emendas no

Legislativo, pois aí se configuram os interesses que a Constituição reservou à competência

exclusiva do Executivo como superintendente da coisa pública" (Processo constitucional

de formaçâo das leis, 2" ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p. 202).

É certo que a lei municipal de iniciativa do Chefe do Poder Executivo pode

ser emendada pela Câmara de Vereadores, mas a Constituição Estadual estabelece

hipóteses em que tal medida é vedada, conforme o aÍt.24, § 5', l, segundo o qual "não será

admitido aumento de despesa previstâ nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador

do Estado, ressalvado o disposto no art. 174, §§ 1'e 2'".

O STF perfilha do mesmo entendimento:

RE 7458I I RG
Órgão julgador: Tribunal Pleno
RelaroÍ(a): Min. GILMAR MENDES
Julgamento: l'7 I l0 I 20 13

Publicaçâo; 06/l l/20t3

Ementa: Recurso extraordin'ário. Repercussão geral da questào constitucional
recoúecida. 2. Direito Administrativo. Servidor público. 3. Exteosão, por meio de
emenda parlamentar, de gratificação ou vantagem pÍevistâ pelo projeto do Chefe
do Poder Executivo. Inconstitucionalidade. Vicio formal. Reserva de iniciativa do
Chefe do Poder Executivo para ediçào de normas que alterem o padrão

remuneratório dos servidores públicos. Art. 61, § 1", lI, 'h", da Constituição
Federal. 4. Regime Juridico Úoico dos Servidores Púbticos Civis da
Administraçâo Düeta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará
(Lei 5.810/t994). Artigos 132, inciso XI, e 246. Dispositivos resultantes de
emenda paÍlametrtar

Governo de
Álvarcr Machedo
t Administraçáo

para os professores, a

Inconstitucionalidade

€DgorrâlvàíesÍru(hado
tYwYvi lvare3mâchàdosÊgolràr

Praça da Eandeira, 5/N - (18)3271-93m

19t60.00o - Álvares Mà(hàdo, sP

que estenderam gratificação,
todos os sen rdored rI:ht[em
formal. Anigos 2"'d tg,r t

inicialmenre prevista apenas
nà
da

especial
Federal.5.

Recurso extraordinário provido para dlclarar a inconstirucionalidade dos anigos
132, XI. e 246 d^ Lel 5.810/1994, .do Estado do Pará. Reafirmação de
jurisprudência. -r' ,. -;-

Tema: 686 - Emenda parlament& que implica aumento de despeSa em projeto de
iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo.

Tese: I - Há reserva de iniciativa do Chefe do Poder Exccúivo para edição de
troÍÍnas que alterem o padrão remuneratório dos servidores públicos (aÍt. 61, § 1",
II, 4 da CF); II - Sâo formalmente ioconstitucionais emendas padamentaÍes que

''Diga não às drogâs e pedofilia". Denuncie! Telefone: 190 - A denúncia pode seÍ anónrrna
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a

impliquem aumento dc despesa em projeto de lei de iniciativa reservada do Chefe

do Poder Executivo (an. 63, I, da CF)-

Desta forma, a Emenda Modificativa n" ll2025 se mostra totaLnente

inconstitucional, conforme acima exposto.

Sendo assim, não há justa causa para a sanção e promulgação de lei cuja

matéria já se encontra disciplinada em outro normâtivo legal.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a VETAR
TOTALMENTE o Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos

Senhores Membros da Câmara Municipal.

Atenciosamente

Assinado de forma
LUIZ tRANCISCO disitalpoÍ LUlz

05840 Dôdosi 2025.03.25
l3:30i07 {3'0O'

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

@govàlYàÍe6machado
wwYv.â lvaÍe§mâchadosp.gov.br

PÍôça da BandeiÍa, 5/N - (18)3273-9300

r9t@.0o0 - Álvâíes Maôâdo. 5P

BoIGU ES:06e77e !ffâf§*,,,,,,00

D@ndlo.riin.do diaitrl,traE

q ú ffi,"ffi,H**
- *.rnq,iá n!Er://v.ridr.iri.!ú.h.

ADRIANO GIMENEZ STUANI
Procurador Geral

oAB/SP 137.768

LILO NA
SESSÃO DE
* 25 t4An. il25 *

A!"UAH

cil DE
E§ iU.r*'.HA DOI§P

* 3ttmm25 *

0

"Diga oÀo às drogas e pedofilia". Denuncie! Telefone: 190 - A deDúL[cia pode ser aniimnn.

'- -t . Governo de
Álvares Machado
! Administraçao
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Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Diretoria Legislativa

wwwálvaresmachedo.sp.leg.br (D
camam@alvaresmachado.sp.leg.br I
Rua MoDsenhor Nâkamura 783, Orixás EB
19.160-049 - Álvares Machado-sP ,
(18) 3223-1331 q

AUTÓGRAFO NO,Ill25

À Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Álvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuições legais,

considerando a aprovação integral do Proieto de Lei Ordinária do Executivo no 5 de

2025, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues, que "Autoriza os Poderes

Executivo e Legislativo a conceder revisão geral anual aos vencimentos dos servidores

públicos municipais; autoriza o Poder Executivo a conceder reajuste remuneratório aos

vencimentos de seus servidores e dá outras providências", emite o presente Autógrafo

para todos os efeitos legais.

Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, 31 de março de 2025.

JO LN N AL DA
Pre ente

RAMIREZ SANCHEZ
1 

o Secretário

CARLOS ALE RQUES SANCHES
2o Secretário

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data sup Í4. N'
§

9SE
Legislativa

=
t) {'El-

ÊÊ|:1

mulando

DIGA NiO Às DRocÁs E À PEDoFlLt.r. DE\( \cIE! qo 197 e 190 - Plantôes 24h. A denúncia pode ser ânônimô.
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PROJETO DE LEI N'05/2025

AÍ. 1' Fica o Poder Executivo autorizado a conceder revisão geral anual e reajuste

remuneratório aos vencimentos dc seus servidores no montante de 7,5to/o (sete vírgula cinquenta

por cento). assim compreendido:

I - 4,83% (quatro vírgula oitenta e três poÍ cento) a título de revisão geral anual, nos teÍmos

do inciso X, do art. 37 da Constituiçào Federal, correspondente a variação do indice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no exercício de 2024;

Il-2,67% (dois virgula scssenta e sete por cento) a título de reajuste remuneratório.

Parágrafo único. Fica autorizada a Divisào de Administração, através do Setor de Recursos

Humanos, a adequar a escala de vencimento dos servidores incluindo os percentuais de revisão e

reajuste previstos no caput deste aíigo.

Art. 2" Fica o Poder Legislativo autorizado a conceder revisão geral aos vencimentos de

seus servidores no montante de 4,830Á (quatro virgula oitenta e três por cento), correspondente a

variaçâo do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no exercício de 2024, nos

termos do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Fica autorizada a Secretaria Administrativa do Legislativo a adequar a

escala de vencimento dos servidores incluindo o percentual de revisão previsto no caput deste

artigo.

Art 3" As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações próprias

consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art 4" Esta lei entra em vigor da data de sua publicação, com seus efeitos a partir de l' de

março de 2025.

AÍ. 5' Revogam-se as disposições em contrário.

Álvares Machad o, 24 de março de 2025
Assinado deÍorma

LUIZ FRANCISCO disitarpoí LUrz
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LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal
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Autoriza os Poderes Executivo e Legislativo a conceder

revisão geral anual aos vencimenlos dos servidores públicos

municipais; autoriza o Poder Executivo a conceder reajuste

remuneratório aos vencimentos de seus servidores e dá

outras providências-
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